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PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA 
AV. DELEGADO WALDEMAR GOMES PINNNTO, 1624, BAIRRO PONTE NOVA, 

EXTREMA, CEP 37642-210 
FONE: (35) 3435-4307 CNPJ: 18.677.591/0001-00 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 100/2024 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 168/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2024 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PROCEDIMENTO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 
VALOR ESTIMATIVO SIGILOSO, nos Termos do art. 24 da Lei 14.133/2021 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE SERVIDOR E DISCO RÍGIDO. 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: DATA: 24 de junho de 2024 - HORÁRIO: 09h00 horário local 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Plataforma https://ammlicita.org.br (AMM LICITA)  
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE - PREGÃO 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
INTERVALO DE LANCES: R$ 10,00 (dez reais)  
LIMITE DE IMPUGNAÇÕES: DATA: 19 de junho de 2024- HORÁRIO: 23h59 horário local 
INÍCIO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: DATA: 11 de junho de 2024- HORÁRIO: 09h00 
horário local 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: DATA: 24 de junho de 2024 - HORÁRIO: 09h00 horário local 
INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: DATA: 24 de junho de 2024 - HORÁRIO: 09h00 horário 
local 
 
1 PREÂMBULO 
 
A Prefeitura Municipal de Extrema, por meio do Setor de Compras e Licitações, sediado 
Avenida Delegado Waldemar Gomes Pinto, 1624 - Bairro da Ponte Nova, Cidade de Extrema 
- MG, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do Decreto nº 4.441, de 21 de março 
de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital. 
 
1.1. PREFERÊNCIAS EQUIPARADAS – PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
1.1.1 A presente licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE 
SERVIDOR E DISCO RÍGIDO desde que de acordo com as especificações constantes neste 
edital e em seu Anexo I. 

1.1.2 O objeto desta licitação está destinado à participação exclusiva das Microempresa - 
ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP. 

1.1.2.1 Para cumprimento da Lei Complementar 147/2014, artigo 48, inciso I e artigo 49, 
inciso IV, somente poderão participar do objeto Microempresas (ME) e Empresas de 
Pequeno Porte (EPP), que legalmente se dediquem à exploração da atividade econômica 
relativa ao objeto da futura contratação e que atendam às condições de credenciamento do 
presente edital. 

1.1.3 O objeto licitatório encontra-se descriminado no termo de referência constante no 
anexo I deste instrumento convocatório. 
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2 DO OBJETO 
 
2.1 O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE 
SERVIDOR E DISCO RÍGIDO conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
2.2 O Valor Estimado da presente licitação está em caráter Sigiloso, nos termos do art.24 
da Lei 14.133/2021.  
 
3 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
3.1 Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas legalmente autorizadas a 
atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências 
contidas neste Edital e que estejam devidamente credenciadas, no portal eletrônico, 
https://ammlicita.org.br (AMM LICITA). 
3.2 Poderão participar deste Pregão todos os interessados que tenham em seu objeto de 
contrato ou CNAE principal ou secundários ramo pertinente ao objeto desta licitação. 
3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
3.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, conforme artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto 
n.º 8.538, de 2015. 
3.7 Não poderão disputar esta licitação: 
3.7.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.7.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
3.7.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.7.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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3.7.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
3.7.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.7.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.7.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
3.7.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
3.8 O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
3.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.10  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
3.11  O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
3.12  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.13  A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
3.14  Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
3.15  Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 
49;  
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3.15.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação no campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.15.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na lei complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte.  
3.15.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;  
3.15.4 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  
3.15.5 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
3.15.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7º, XXXIII, da constituição;  
3.15.7 Que a proposta foi elaborada de forma independente;  
3.15.8 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da constituição federal;  
3.15.9 Que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da previdência 
social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 
no art. 93 da lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  
3.15.10 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste edital. 
 
4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
 
4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:  
4.1.1 Descrição do objeto, contendo as informações conforme à especificação do termo de 
referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.  
4.1.2 Valor unitário e total do item em duas casas decimais.  
4.1.3 Marca; Apresentar marca 
4.1.4 Fabricante; Apresentar Fabricante 
4.1.5 Catálogos:  A empresa deverá apresentar Catálogo dos itens, juntamente com a 
proposta e documentos de habilitação 

4.1.5.1 O Julgamento do Catálogo será conforme exposto no item 9 do presente Edital.  
 
4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens.  
4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
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4.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.  
4.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.  
4.7 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 
5 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a 
PROPOSTA, A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA SESSÃO 
PÚBLICA. Estes documentos deverão ser obrigatoriamente anexados na plataforma 
juntamente com a proposta da forma a seguir informada: 
 
5.1.1 DOCUMENTAÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual com atividades afins ao objeto de 
licitaça o; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por aço es, acompanhado de 
documentos de eleiça o de seus administradores, com atividades afins ao objeto de licitaça o; 
c) Inscriça o do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de 
diretoria em exercí cio, com atividades afins ao objeto de licitaça o. 
 
5.1.2 DOCUMENTAÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO FISCAL: 
a) Prova de inscriça o no CNPJ. 
b) Certida o Negativa de De bito relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços 
(FGTS). 
c) Certida o Conjunta Negativa de De bitos Relativos a Tributos Federais e a Dí vida Ativa da 
Unia o ou Certida o Positiva com Efeito de Negativa. 
d) Certida o Negativa de De bito para com a Fazenda Estadual ou Certida o Positiva com 
Efeito de Negativa. 
e) Certida o Negativa de De bito para com a Fazenda Municipal ou Certida o Positiva com 
Efeito de Negativa. 
f) Certida o Negativa de De bitos Trabalhistas. 
 
5.1.3 DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 
a) Certida o Negativa de Fale ncia ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurí dica. 
 
5.1.4 DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
5.1.4.1 A documentação relativa à Qualificação Técnica consistirá na apresentação dos 
seguintes documentos: 
 
a) Comprovaça o, mediante apresentaça o de atestado de capacitaça o fornecido por pessoa 
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jurí dica de direito pu blico ou privado, comprovando o fornecimento de materiais e ou 
equipamentos semelhantes ou afins (vedadas exige ncias de quantidades mí nimas ou prazos 
ma ximos), podendo observar o modelo no ANEXO VI. Podera  ser realizada a promoça o de 
dilige ncia pelo (a) Agente de Contrataça o e Equipe de Apoio a fim de verificar se os serviços 
descritos no atestado foram efetivamente prestados pela empresa licitante podendo ser 
solicitados co pias de notas fiscais, contratos ou outros documentos que julgar necessa rio. 
 
5.2 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 5.1 poderá ser 
admitida, mediante decisão fundamentada do (a) Agente de Contratação, a apresentação de 
documentos em caráter complementar, nas hipoteses elencadas abaixo, no prazo máximo 
de 02 (duas) horas: 
a) A aferiça o das condiço es de habilitaça o da licitante decorrentes de fatos existentes a  
e poca da abertura do certame; 
b) Atualizaça o de documentos cuja validade tenha expirado apo s a data de recebimento das 
propostas; 
c) A apresentaça o de documentos de cunho declarato rio emitidos unilateralmente pela 
licitante. 
5.2.1 A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada nos 
termos do subitem 5.2 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, 
restará preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.” 
5.2.2 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, 
será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail 
admlicitacao@extrema.mg.gov.br, devendo o (a) Agente de Contratação, nessa hipótese, 
informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os 
demais licitantes interessados, no sistema ou sítio eletrônico onde esteja ocorrendo o 
certame. 
5.2.3 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 5.2 é de, no máximo, 120 
(cento e vinte) minutos, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser 
prorrogado mais uma vez, por até igual período, motivadamente, pelo (a) Agente de 
Contratação a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação 
formal de prorrogação por parte da licitante. 
5.2.4 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo 
de suspensão da sessão realizada pelo (a) Agente de Contratação.  
5.2.5 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou 
expirada eventual prorrogação concedida pelo (a) Agente de Contratação, a licitante será 
inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.  
 
5.3 Os documentos exigidos no subitem 5.1, que não estejam contemplados no SICAF ao 
tempo da consulta pela Administração, deverão ser enviados por meio do sistema ou sítio 
eletrônico onde esteja ocorrendo o certame, quando solicitado pelo (a) Agente de 
Contratação, até a conclusão da fase de habilitação.  
5.4 Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo 
devidamente justificado, o (a) Agente de Contratação, a qualquer momento, poderá solicitar 
ao licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos 
termos do item anterior.  
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5.5 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados à Gerência de Compras e Licitações – Prefeitura de Extrema-MG – situada na 
Av. Delegado Waldemar Gomes Pinto, nº 1.624 – Ponte Nova – Extrema – MG – CEP 37642-
210, no prazo estipulado pelo (a) Agente de Contratação.  
5.6 Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 
comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente 
alteração contratual ou transferência de acervo técnico.  
5.7 Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas 
Indiretas” em relação à primeira classificada no certame, com fundamento no art. 160 da 
Lei nº 14.133/2021,o (a) Agente de Contratação deverá promover diligências para o 
levantamento de conjunto de indícios no sentido de analisar a configuração da tentativa de 
fraude ou burla aos princípios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 ou da 
configuração das hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 12.846/2013 
(Lei Anticorrupção).  
5.8 Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão 
societária e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas 
envolvidas, em especial as seguintes características: a) identidade dos sócios; b) atuação no 
mesmo ramo de atividades; c) data de constituição da nova empresa posterior à data de 
aplicação da sanção de suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade; d) 
compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos 
humanos. e) identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos; f) identidade 
de telefones, e-mails e demais informações de contato.  
5.9 Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem 
anterior, o (a) Agente de Contratação registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, 
suspenderá o certame e oportunizará à licitante o exercício do contraditório e da ampla 
defesa, em campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo a licitante 
apresentar todos os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática 
de comportamento ilícito.  
5.10 Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra 
empresa, com esteio no §1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o (a) Agente de 
Contratação, ao estender à licitante os efeitos das sanções que acarretem a impossibilidade 
de licitar e contratar com a Administração: a) inabilitará a licitante por inaptidão jurídica 
para assumir obrigações com a Administração; b) relatará o fato à autoridade superior para 
a instauração de procedimento administrativo específico objetivando a apuração 
exauriente acerca dos fatos e a eventual responsabilização da licitante pela prática de 
comportamento inidôneo. 
5.11 Sob pena de inabilitação, todos os documentos a que se referem ao item 5.1, deverão 
estar em nome/razão social da licitante, o número do CNPJ/MF e o endereço respectivo, 
observado que:  
a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos devera o estar em nome da matriz; 
b) Se a licitante for a filial, todos os documentos devera o estar em nome da filial;  
c) Se a licitante for a matriz e o fornecimento for realizado pela filial, os documentos 
exigidos neste edital devera o ser apresentados tanto em relaça o a  matriz quanto a  filial.  
5.12 A licitante poderá apresentar os comprovantes de regularidade junto à Seguridade 
Social - CND/uns e junto ao FGTS centralizados junto à matriz desde que junte comprovante 
da centralização do recolhimento das contribuições, e apresente certidão em que conste o 
CNPJ da entidade centralizadora.  
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6 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
6.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
6.2 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos deverão ser realizados no Portal 
eletrônico (www.ammlicita.org.br) no prazo de 03 (três) dias úteis anterior a data de 
abertura do certame, no horário das 08:00 às 23:59 horas. Em caso de problemas técnicos 
ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, será admitido o envio dos 
respectivos documentos via e-mail admlicitacao@extrema.mg.gov.br,  no mesmo prazo e 
horários acima citados, bem como por via física, protocolados na Gerência de Compras e 
Licitações sendo dentro do mesmo prazo supracitado, porém no horário das 08:00 às 12:00 
e das 13:00 às 17:00 horas. Os documentos deverão ser apresentados por representante 
legal da empresa ou procurador com poderes específicos, que deverá ser comprovado 
através de documentação (Procuração dentro de vigência atual) que obrigatoriamente 
deverá acompanhar a impugnação ou pedido de esclarecimento.  
6.3 A impugnação ou pedido de esclarecimento será dirigido à autoridade que elaborou 
o Termo de Referência para análise e julgamento, onde será proferida a decisão da 
impugnação ou resposta ao questionamento em até 03 (três) dias úteis após seu 
recebimento e 01 (um) dia útil anterior a abertura do certame. 
6.4 A impugnação ou pedido de esclarecimento interpostos fora do prazo não serão 
conhecidos.  
6.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
6.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo (a) Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
6.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame caso o teor interfira em elaboração de proposta e prejudique a apuração de 
proposta mais vantajosa. 
6.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico. 
 
7 DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO, APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
7.1 DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
7.2 Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se diretamente à 
plataforma, https://ammlicita.org.br (AMM LICITA). 
7.3 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 
através da plataforma AMM LICTA, pelo telefone: (31) 2125-2400, chat disponível no site 
https://ammlicita.org.br (AMM LICITA).  
7.4 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão                  
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando- se a respeito do 
funcionamento e regulamento do sistema.  
7.5 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema ou ao Município responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
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7.6 O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como microempresa 
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), conforme art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006, e que não esteja sujeito a quaisquer dos impedimentos do parágrafo 4º do art. 
3º da Lei Complementar nº 123/2006, deverá declarar, em campo próprio, no sistema 
eletrônico, sua condição de ME ou EPP.  
7.7 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito 
a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  
7.8 Os licitantes deverão também declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, 
quando do registro de sua proposta comercial, que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta atende às exigências do edital.  
7.9 O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e 
administrativamente. 
 
7.10 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.10.1 Licitantes encaminhara o, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitaça o exigidos no edital, proposta com a 
descriça o do objeto ofertado e o preço, ate  a data e o hora rio estabelecidos para abertura da 
sessa o pu blica, quando, enta o, encerrar-se-a  automaticamente a etapa de envio dessa 
documentaça o.  
7.10.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaça o exigidos neste 
edital, ocorrera  por meio de chave de acesso e senha.  
7.10.3 Os licitantes podera o deixar de apresentar os documentos de habilitaça o que 
constem no SICAF (Cadastramento Unificado de Fornecedores), de acordo com o seu ní vel 
de cadastramento, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas.  
7.10.4 O cadastro no SICAF devera  ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sí tio https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Pu blicas Brasileira - ICP - Brasil.  
7.10.5 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunça o de sua capacidade te cnica para 
realizaça o das transaço es inerentes a este Prega o. 
7.10.6 E  de responsabilidade do cadastrado conferir a exatida o dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mante -los atualizados junto aos o rga os responsa veis pela informaça o, devendo 
proceder, imediatamente, a  correça o ou a  alteraça o dos registros ta o logo identifique 
incorreça o ou aqueles se tornem desatualizados.  
7.10.7 As microempresas e empresas de pequeno porte devera o encaminhar a 
documentaça o de habilitaça o, ainda que haja alguma restriça o de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da lc nº 123, de 2006.  
7.10.8 Incumbira  ao licitante acompanhar as operaço es no sistema eletro nico durante a 
sessa o pu blica do prega o, ficando responsa vel pelo o nus decorrente da perda de nego cios, 
diante da inobserva ncia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexa o.  
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7.10.9 Ate  a abertura da sessa o pu blica, os licitantes podera o retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitaça o anteriormente inseridos no sistema.  
7.10.10 Na o sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaça o entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrera  apo s a realizaça o dos procedimentos de 
negociaça o e julgamento da proposta.  
7.10.11 Os documentos que compo em a proposta e a habilitaça o do licitante melhor 
classificado somente sera o disponibilizados para avaliaça o do (a) Agente de Contrataça o e 
para acesso pu blico apo s o encerramento do envio de lances. 
7.10.12 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema 
eletrônico seguindo orientações conforme item 4 deste edital. 
7.10.13 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em Primeiro lugar, o (a) Agente de Contratação verificará 
o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto a 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF. 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da Unia o. 
c) Cadastro Nacional de Condenaço es Cí veis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça. 
d) Lista de Inido neos, mantida pelo Tribunal de Contas da Unia o – TCU: 
7.10.13.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas "b", "c" e"d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
TCU. 
7.10.13.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu 
sócio majoritário, por forçado artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
7.10.13.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
7.10.13.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
7.10.13.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
7.10.13.3 Constatada a existência de sanção, o (a) Agente de Contratação reputará o 
licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
7.10.13.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
7.10.13.5 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e 
habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 
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7.10.13.5.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
7.10.13.5.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo (a) 
Agente de Contratação lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
7.10.13.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos, bem como estabelecidos no presente 
edital. 
 
8 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
 
8.1 DA ABERTURA DA SESSÃO 
8.1.1 A abertura da presente licitaça o dar-se-a  em sessa o pu blica, por meio de sistema 
eletro nico, na data, hora rio e local indicados neste Edital.  
8.1.2 O (a) Agente de Contrataça o verificara  as propostas apresentadas, desclassificando 
desde logo aquelas que na o estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham ví cios insana veis, ilegalidades, ou na o apresentem as especificaço es 
exigidas no Termo de Refere ncia.  
8.1.2.1 Também será desclassificada a proposta que não identifique o licitante.  
8.1.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
8.1.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  
8.1.3 O sistema ordenara  automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participara o da fase de lances.  
8.1.4 O sistema disponibilizara  campo pro prio para troca de mensagens entre o (a) Agente 
de Contrataça o e os licitantes.  
8.1.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes devera o encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletro nico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
8.1.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item ou valor do lote conforme 
tipo de julgamento. 
8.1.6 Os licitantes podera o oferecer lances sucessivos, observando o hora rio fixado para 
abertura da sessa o e as regras estabelecidas no Edital.  
8.1.7 O licitante somente podera  oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao u ltimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
8.1.8 Sera  adotado para o envio de lances no prega o eletro nico o modo de disputa:  
 
8.1.8.1 MODO DE DISPUTA ABERTO 

Art. 23.  No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 22, a 
etapa de envio de lances durara  dez minutos e, apo s isso, sera  prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos u ltimos dois 
minutos do perí odo de duraça o desta etapa. 
§ 1º A prorrogaça o automa tica da etapa de envio de lances, de que trata o caput, sera  
de dois minutos e ocorrera  sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse perí odo de prorrogaça o, inclusive quando se tratar de lances intermedia rios. 
§ 2º Na hipo tese de na o haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, 
a etapa sera  encerrada automaticamente, e o sistema ordenara  e divulgara  os lances 
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conforme disposto no § 2º do art. 22. 
§ 3º Definida a melhor proposta, se a diferença em relaça o a  proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contrataça o 
ou a comissa o de contrataça o, quando o substituir, auxiliado pela equipe de apoio, 
podera  admitir o reiní cio da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de 
licitaça o, para a definiça o das demais colocaço es. 
§ 4º Apo s o reiní cio previsto no § 3º, os licitantes sera o convocados para apresentar 
lances intermedia rios. 
§ 5º Encerrada a etapa de que trata o § 4º, o sistema ordenara  e divulgara  os lances 
conforme disposto no § 2º do art. 22. (IN SEGES/ME 73/2022). 

 
8.1.9 Podera  o (a) Agente de Contrataça o, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reiní cio da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 
fechado atender a s exige ncias de habilitaça o. 
8.1.10 Na o sera o aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.1.11 Durante o transcurso da sessa o pu blica, os licitantes sera o informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificaça o do licitante. 
8.1.12 No caso de desconexa o com o (a) Agente de Contrataça o, no decorrer da etapa 
competitiva do Prega o, o sistema eletro nico podera  permanecer acessí vel aos licitantes para 
a recepça o dos lances 
8.1.13 Quando a desconexa o do sistema eletro nico para o (a) Agente de Contrataça o 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessa o pu blica sera  suspensa e reiniciada 
somente apo s decorridas vinte e quatro horas da comunicaça o do fato pelo (a) Agente de 
Contrataça o aos participantes, no sí tio eletro nico utilizado para divulgaça o. 
8.1.14 O crite rio de julgamento adotado sera  o conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
8.1.15 Caso o licitante na o apresente lances, concorrera  com o valor de sua proposta. 
8.1.16 Em relaça o a itens na o exclusivos para participaça o de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera  efetivada a verificaça o 
automa tica, junto a  Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara  
em coluna pro pria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo a  comparaça o com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
8.1.17 Nessas condiço es, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de ate  5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance sera o consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.1.18 A mais bem classificada nos termos do item anterior tera  o direito de encaminhar 
uma u ltima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apo s a 
comunicaça o automa tica para tanto. 
8.1.19 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou na o se manifeste no prazo estabelecido, sera o convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificaça o, para o exercí cio do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
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8.1.20 No caso de equivale ncia dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, sera  realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
podera  apresentar melhor oferta. 
8.1.21 So  podera  haver empate entre propostas iguais (na o seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
8.1.22 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o crite rio de desempate sera  
aquele previsto no art. 60, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a prefere ncia, 
sucessivamente, ao objeto produzido: 
8.1.22.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 
8.1.22.2 Empresas brasileiras; 
8.1.22.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.1.22.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 
8.1.23 Persistindo o empate, a proposta vencedora sera  sorteada pelo sistema eletro nico 
dentre as propostas ou os lances empatados.  
8.1.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessa o pu blica, o (a) Agente de Contrataça o 
devera  encaminhar, pelo sistema eletro nico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaça o em 
condiço es diferentes das previstas neste Edital.  
8.1.24.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
8.1.24.2 O (a) Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
8.1.24.3 É facultado ao (a) Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir 
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
8.1.25 A empresa devera  arredondar para baixo o preço unita rio ofertado, se for o caso, ou 
seja, as casas decimais excedentes sera o simplesmente desprezadas no preço unita rio, 
resultando, consequentemente, em novo valor total.  
 
9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA E DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
 
9.1 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1.1 Encerrada a etapa de negociação, o (a) Agente de Contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  

9.1.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 
RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

9.1.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que 
o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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9.1.4 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem materiais e instalações 
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  

9.1.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita.  

9.1.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

9.1.7 O (a) Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento 
digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

9.1.8 É facultado ao (a) Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

9.1.9 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo (a) Agente de Contratação, 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se foro caso, por 
outro meio e prazo indicados pelo (a) Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

9.1.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o (a) Agente de Contratação 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação.  

9.1.11 Havendo necessidade, o (a) Agente de Contratação suspenderá a sessão, 
informando no "chat" a nova data e horário para a sua continuidade.  

9.1.12 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o (a) Agente de Contratação 
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso.  

9.1.13 Será desclassificada a proposta que:  

9.1.13.1 Contiver vícios insanáveis; 

9.1.13.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.1.13.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

9.1.13.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.1.13.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 
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9.2 DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS (CATÁLOGO) 
9.3 Para as empresas detentoras do melhor preço que optar por cotar a marca e modelo 
sugerida não necessitará de apresentação de catálogo para análise e sua devida adjudicação, 
pois justifica-se a sugestão de marca e modelo por se tratar de produtos e/ou equipamentos 
que já foram aprovados pelos membros de apoio com base em análise de amostras, em 
execuções de contratos/ata de registro de preços em procedimentos licitatórios anteriores. 
9.4 Para as empresas detentoras do melhor preço que optaram por cotar marcas e 
modelos diferentes das indicadas, será necessário o julgamento do produto por meio de 
catálogos e/ou amostras, conforme abaixo: 
 

9.4.1 POR CATÁLOGO 

9.4.1.1 A empresa deverá apresentar catálogo técnico, ficha técnica dos produtos quando 
exigidas no descritivo do item, para tanto, a empresa deverá anexar o catálogo de forma 
digitalizada na plataforma seguindo a marca e modelo informada na proposta eletrônica, no 
ato da inserção da proposta e documents de habilitação. 

9.4.1.2 O Agente de Contratação e sua Equipe de apoio poderá exigir, após encerrada a 
fase de disputa, apresentação da documentação supra, de forma complementar, dentro do 
prazo máximo de 2 (duas) horas, para o devido julgamento dos itens que compõem os lotes. 

9.4.1.3 Havendo necessidade,  em detrimento de eventuais problemas técnicos na 
plataforma, a licitante poderá encaminhar o documento supra para o e-mail 
admlicitacao@extrema.mg.gov.br, sendo necessário manifestação da licitante, através do 
chat da plataforma dentro do prazo estabelecido acima (02 horas) e o envio da 
documentação complementar no prazo máximo de 30 minutos, após manifestação no chat.  

9.4.1.4 A empresa não cumprindo com o solicitado será automaticamente desclassificada 
pois impossibilita o julgamento dos lotes pelo Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio. 
 
10  DA FASE DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA VENCEDORA 
 
10.1 Encerrada a etapa de negociação, o (a) Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 
10.2 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
10.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPP, o (a) Agente de Contratação verificará se faz jus 
ao benefício. 
10.4 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
(a) Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
10.5 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que 
foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no 
cálculo do valor estimado pela Administração: 
10.5.1 Indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas; 
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10.5.2 O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização 
obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o 
cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada 
licitante/contratado. 
10.6 Será aberto os arquivos digitais anexados na plataforma que contém os documentos 
previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  
10.7  Após anexados na plataforma os arquivos digitais para habilitação, não será 
permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para: 
10.7.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
10.7.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas;  
10.8 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
10.9  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o (a) Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  
10.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 
10.11 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
11.1 A proposta readequada do licitante declarado vencedor deverá ser atualizada pelo 
vencedor no prazo de até 02 (duas) horas. 
11.2 A proposta readequada deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução da ARP e aplicação de eventual sanção à detentora 
da ata, se for o caso.  
11.3  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  
11.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos.  
11.4  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  
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11.5  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante.  
11.6  As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  
 
12  DOS RECURSOS 
 
12.1  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
12.3  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
12.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sendo dentro do 
prazo estipulado pelo (a) Agente de Contratação, sob pena de preclusão; 
12.3.2 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
12.3.3 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 
12.4  Os recursos deverão ser encaminhados na Plataforma (www.ammlicita.org.br) no 
prazo de 03 (três) dias úteis no horário das 08:00 às 23:59 horas. Em caso de problemas 
técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, será admitido o envio dos 
respectivos documentos via e-mail admlicitacao@extrema.mg.gov.br,  no mesmo prazo e 
horários acima citado, bem como por via física, protocolados na Gerência de Compras e 
Licitações sendo dentro do mesmo prazo supracitado, porém no horário das 08:00 às 12:00 
e das 13:00 as 17:00 horas para apresentação das correspondentes razões, ficando os 
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de 
dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos. Estes documentos deverão ser apresentados por representante 
legal da empresa ou procurador com poderes específicos, que deverá ser comprovado 
através de documentação (Procuração dentro de vigência atual) que obrigatoriamente 
deverá acompanhar o recurso e contrarrazões.  
12.5  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.6  Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
12.7  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 
12.8  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
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12.9  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
12.10  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico. 
 
13  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
 
13.1  A sessão pública poderá ser reaberta:  
13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  
13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar a Contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances.  
13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.  
13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de acordo 
com a fase do procedimento licitatório.  
13.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na 
plataforma AMM LICITA , sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados.  
 
14  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
14.1  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do (a) 
Agente de Contratação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  
14.2  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará procedimento licitatório.  
 
15  DA GARANTIA CONTRATUAL DOS SERVIÇOS  
 
15.1 Não será exigida garantia contratual dos serviços fornecidos na presente contratação, 
complementar à legal, conforme prazos mínimo serviços e demais regras constantes do 
Termo de Referência.  
 
16  DA ATA DE REGISTRO DE PEÇO  
 
16.1  O Município convocará o licitante vencedor para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
16.2  O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, podendo ser 
prorrogado por igual período. 
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16.3  Se o licitante vencedor se recusar a assinar a ata de registro de preços 
injustificadamente será aplicada à regra seguinte: quando o proponente vencedor não 
apresentar situação regular, no ato da assinatura da ata, será convocado outro licitante, 
observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis na Lei 14.133/2021. 
16.4  No caso de descumprimento (não assinatura), o Município se reserva no direito de 
convocar outro licitante observado a ordem de classificação, para assinar a ata, sendo este 
o novo detentor. 
16.5  Na ata de Registro de Preço constarão todas as obrigações, direitos e deveres 
estabelecidos neste edital. 
16.6  O prazo estabelecido no subitem 16.1 para assinatura da Ata poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante 
o seu transcurso, e desde: 
a) A solicitaça o seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) A justificativa apresentada seja aceita pela administraça o. 
16.7  A Ata poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada por e-mail 
se a empresa vencedora assim preferir. 
16.8  A existência de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 
16.7. Após a assinatura da Ata o licitante vencedor contratado deverá executar os serviços 
relacionados no anexo I no prazo estipulado pela secretaria a partir da emissão da 
autorização de prestação de serviços. 
 
17  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
  
17.1  Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

17.1.1  Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  

17.1.2 Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
17.2  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados em ata. 

17.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

17.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
17.3  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

17.3.1 Quando o licitante vencedor não assinar o contrato de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

17.3.2 Quando houver a rescisão contratual do fornecedor, nas hipóteses previstas nos 
art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
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17.4  Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

17.4.1 Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 

17.4.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 
 
18 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
18.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas na minuta da ata anexo a este edital e posterior ata assinada.  
 
19  DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
 
19.1 As especificações técnicas, recebimento e fiscalização do objeto estão contidas no 
Anexo I – Termo de Referência. 
 
20  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
 
20.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 
 
21  DO PAGAMENTO  
 
21.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital.  
 
22  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
22.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
22.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo (a) Agente de Contratação durante o 
certame; 
22.1.2 Salvo em decorre ncia de fato superveniente devidamente justificado, na o mantiver 
a proposta em especial quando: 
22.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação 
quando exigível sem justificativa; 
22.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível sem justificativa; 
22.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva sem 
justificativa; 
22.1.2.4 Deixar de apresentar amostra quando exigido sem justificativa; 
22.1.2.5 Não celebrar a ata ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
Página- 21 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA 
AV. DELEGADO WALDEMAR GOMES PINNNTO, 1624, BAIRRO PONTE NOVA, 

EXTREMA, CEP 37642-210 
FONE: (35) 3435-4307 CNPJ: 18.677.591/0001-00 

22.1.2.6 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a Contrato, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
22.1.3 Apresentar declaraça o ou documentaça o falsa exigida para o certame ou prestar 
declaraça o falsa durante a licitaça o; 
22.1.4 Fraudar a licitaça o; 
22.1.5 Comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
22.1.5.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
22.1.5.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
22.1.5.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
22.1.6 Praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos da licitaça o; 
22.1.7 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
22.2  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
22.2.1 Adverte ncia;  
22.2.2 Multa; 
22.2.3 Impedimento de licitar e contratar  
22.2.4 Declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da puniça o ou ate  que seja promovida sua reabilitaça o perante a 
pro pria autoridade que aplicou a penalidade. 
22.3  Na aplicação das sanções serão considerados: 
22.3.1 A natureza e a gravidade da infraça o cometida. 
22.3.2 As peculiaridades do caso concreto 
22.3.3 As circunsta ncias agravantes ou atenuantes 
22.3.4 Os danos que dela provierem para a Administraça o Pu blica 
22.3.5 A implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientaço es dos o rga os de controle. 
22.4  Multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor total 
apurado de itens vencidos pela empresa, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
a contar da comunicação oficial. 
22.4.1 Para as infraço es previstas nos itens 21.1, 21.2 e seus subitens, a multa sera  de 0,5% 
a 15% do valor da ata licitada. 
22.4.2 Para as infraço es previstas nos itens 21.3, 21.4, 21.5, 1.6 e seus subitens, 21.7, a 
multa sera  de 15% a 30% do valor da ata licitada. 
22.5  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
22.6  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
22.7  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e seus 
subitens, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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22.8  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 21.3, 21.4, 
21.5, 21.6 e seus subitens, 21.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 21.1, 21.2 e seus subitens que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
22.9  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Contrato, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 21.1.2.5, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
22.10  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  
22.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
22.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
22.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
22.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
23.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo (a) Agente de Contratação. 
23.3  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
23.4  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.5  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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23.6  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.7  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
23.8  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
23.9  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
23.10  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico. 
 
24 INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS: 
 
24.1.1 ANEXO I - Termo de Referência 
24.1.1.1 APÊNDICE DO ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar 
24.1.2 ANEXO II - Modelo Proposta Financeira 
24.1.3 ANEXO III - Modelo Declarações 
24.1.4  ANEXO IV - Modelo Atestado 
24.1.5  ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Preço 
24.1.5.1 Apêndice do Anexo V - Cadastro Reserva 
 

 
Extrema, 10 de junho de 2024 

 
 
 
 
 
 

________________________________________ 
MARILENE FERREIRA SOARES 

(Agente de Contrataça o/Pregoeiro (a)) 
DECRETO Nº 4.486 DE 07 DE JUNHO DE 2023 
e-mail: admlicitacao@extrema.mg.gov.br 
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 
 
SECRETARIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E SECRETARIA MUNICIPAL 
DA CULTURA. 
LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E SECRETARIA MUNICIPAL DA 
CULTURA. 
 
1. OBJETO: 
1.1 REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE SERVIDOR E DISCO RÍGIDO. 
1.2 Natureza do objeto: Material permanente. 
  
2. PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:  
2.1 Duração de 12 (doze) meses.  
 
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E QUANTITATIVO:  
3.1 A aquisição de servidor e disco rigido do mesmo é justificada pela necessidade de 
atualizar o parque tecnológico da Prefeitura Municipal de Extrema, vital para o desempenho 
das atividades administrativas, influenciando positivamente nos resultados dos órgãos 
envolvidos. Além disso, busca-se promover maior segurança e confiabilidade aos 
funcionários municipais. O servidor e disco rigido são ferramentas indispensáveis para 
armazenamentos de dados, controle de acesso e autenticação, backup e recuperação de 
dados, compartilhamento de recursos, entre outros, em prol de inovação e segurança para 
os servidores públicos. 
 
3.2 Quantitativo: 
 

Ítens Lote Código    Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

1 1 96774 

DISCO RIGIDO PARA SERVIDORES NAS DE 10TB  
Número de compartimentos de unidade 
suportados: 1 a 8 ; tecnologia 
multi-usuário (tb / ano): 180; sensores de vibração 
rotativa (rv); 
equilíbrio de dois planos; controle de recuperação 
de erros; taxa 
máxima de transferência de dados sustentada (mb 
/ s): 210; 
velocidade do fuso (rpm): 7200; cache: 256mb; 
confiabilidade / 
integridade de dados: ciclos de carga / descarga:  
600,000; erros de 
leitura não recuperáveis por bits lidos, máx.: 1 per  
10e15; horário de 
funcionamento (por ano): 8760; limite da taxa de 
carga de trabalho 
(wrl) (tb / ano): 180; tempo médio entre falhas 
(mtbf) (horas): 1m; 
gerenciamento de energia: - corrente de 
inicialização, típica (12v, a): 
1.8 – potência operacional média (w): 6.8; média 
ociosa (w): 4.42; 
modo de espera / modo de espera, típico (w):  
0.8/0.8; tolerância de 
tensão (5v): ±5%; tolerância de tensão (12v): 
±10%; ambiente: - 
funcionamento (ambiente, min): 5- operação 
(caixa da unidade, 
máx.): 70 - não operacional (ambiente, min): –40 - 
não operacional 
(ambiente, máximo): 70 - sem halogênio- choque, 
operando / não 
operando: 2ms (max, gs):  70/250 - ocioso (típico, 
bels): 2.8 - 

UN 15 SIGILOSO SIGILOSO 
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funcionamento (típico, bels): 3.2; garantia mínima 
01 ano. 

2 2 96775 

SERVIDOR - PROCESSADOR 1.6 GHZ  
Cpu: processador  1.6 ghz quad-core (boost de até 
2.24ghz); mecanismo de criptografia de hardware 
aes-ni integrado; motor de aceleração de hardware 
formato suportado: h.264 (avc), h.265 (hevc), 
mpeg-4 parte 2, mpeg-2, vc-1memória: 4gb ddr3l 
sodim (2gb x2 máximo 8gb); as combinações 
demódulos de ram para melhor desempenho do 
seu nas: 1gb + 1gb 2gb + 2gb 4gb + 4gb hdd / ssd 
3,5 ou 2,5: 12 x sata 3 6gb/s; capacidade máxima 
:120tb (12 tb hdd x 10); capacidade pode variar de 
acordocom os tipos de raid; expansão: 04 portas 
usb 3.0 04; rede gigabit ethernet 01; saída hdmi 
1.4b fan: 60mm x 2; fonte de alimentação: 
350watts x 02 – fonte redundante; tensão de 
alimentação de entrada: 100v a 240v ac 
certificação: fcc, ce,vcci, bsmi, c-tick; sistema 
operacional adm 2.7 em diante suporta 
atualizações de firmware online; sistema 
operacional suportado windows xp, vista, 7, 8, 10, 
server 2003, server 2008, server 2012 mac os x 
10.6 em diante unix, linux e bsd; navegadores 
suportados internet explore 11 onwards firefox 
,chrome safari microsoft edge; virtualização pronta 
para vmware e citrix; protocolos de rede cifs / 
smb, smb 2.0 / 3.0, afp, nfs, ftp (unicode 
suportado), tftp, webdav, rsync, ssh, sftp, iscsi / ip-
san, http, https, proxy, snmp, syslog; rede tcp/ip 
(ipv4 & ipv6) jumbo frame (mtu) vlan conexão à 
nuvem compatibilidade ddns e ez-router suporta 
wake-on-lan (wol); gerenciamento de 
armazenamento suporte vários volumes com 
discos de reposição tipo de volume: disco único, 
jbod, raid 0, raid 1, raid 5, raid 6, raid 10 suporte 
para migração online de nível raid; iscsi leitura / 
gravação (arquivo de 5 gb, 1gbe x 1) / ip-san metas 
máximas: 256 luns máximos: 256 versões de 
instantâneo máximo de um único lun: 256 máscara 
de destino mapeamento lun montagem de 
arquivos iso suporta mpio reservas persistentes 
(scsi-3); segurança criptografia aes de 256 bits 
firewall: impedir o acesso não autorizado 
notificações de alertas: e-mail, sms conexões 
criptografadas: https, ftp sobre ssl / tls, ssh, sftp, 
rsync sobre ssh mecanismo de criptografia de 
hardware incorporado: as70 / 64/63 // 
62/61/31/32/10 series; dispositivos externos 
suporta dispositivos de armazenamento externo 
usb / esata3 suporte usb dongle wi-fi suporte 
bluetooth dongle / speaker suporte de impressora 
usb suporte usb dac / ir / suporte para teclado / 
mouse cd rom drive / dvd rom drive / blu-ray rom; 
conteúdo da caixa 01 -cd de instalação 02- cabo de 
alimentação 48 -parafuso de cabeça plana (para 
2,5 hdd) 48 -parafuso de cabeça plana (para 3,5 
hdd) 02 -cabo lan rj-45 (cat 5e) peso bruto: 
18,31kg dimensão: 26cm x 59cm x 72cm (altura x 
largura x comprimento) ncm: 84717019 ean: 
4710474830817. 
Marca Sugerida: Intel ou de melhor qualidade. 

UN 1 SIGILOSO SIGILOSO 

        
*Preço estimado está em caráter Sigiloso, conforme art. 24 da lei 14.133/2021 

 
4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SERVIÇO: 
 
4.1 ITEM 01 - DISCO RÍGIDO PARA SERVIDORES NAS DE 10TB 
Número De Compartimentos De Unidade Suportados: 1 A 8 ; Tecnologia Multi-Usuário (Tb 
/ Ano): 180; Sensores De Vibração Rotativa (Rv); Equilíbrio De Dois Planos; Controle De 
Recuperação De Erros; Taxa Máxima De Transferência De Dados Sustentada (Mb / S): 210; 
Velocidade Do Fuso (Rpm): 7200; Cache: 256mb; Confiabilidade / Integridade De Dados: 
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Ciclos De Carga / Descarga:  600,000; Erros De Leitura Não Recuperáveis Por Bits Lidos, 
Máx.: 1 Per  10e15; Horário De Funcionamento (Por Ano): 8760; Limite Da Taxa De Carga 
De Trabalho (Wrl) (Tb / Ano): 180; Tempo Médio Entre Falhas (Mtbf) (Horas): 1m; 
Gerenciamento De Energia: - Corrente De Inicialização, Típica (12v, A): 1.8 – Potência 
Operacional Média (W): 6.8; Média Ociosa (W): 4.42; Modo De Espera / Modo De Espera, 
Típico (W):  0.8/0.8; Tolerância De Tensão (5v): ±5%; Tolerância De Tensão (12v): ±10%; 
Ambiente: - Funcionamento (Ambiente, Min): 5- Operação (Caixa Da Unidade, Máx.): 70 - 
Não Operacional (Ambiente, Min): –40 - Não Operacional (Ambiente, Máximo): 70 - Sem 
Halogênio- Choque, Operando / Não Operando: 2ms (Max, Gs):  70/250 - Ocioso (Típico, 
Bels): 2.8 - Funcionamento (Típico, Bels): 3.2; Garantia mínima 01 ano. 
 
4.2 ITEM 02 – SERVIDOR PROCESSADOR 1.6 GHZ 
Cpu: processador  1.6 Ghz Quad-Core (Boost De Até 2.24ghz); Mecanismo De Criptografia 
De Hardware Aes-Ni Integrado; Motor De Aceleração De Hardware Formato Suportado: 
H.264 (Avc), H.265 (Hevc), Mpeg-4 Parte 2, Mpeg-2, Vc-1 Memória: 4gb Ddr3l Sodim (2gb 
X2 Máximo 8gb); As Combinações De Módulos De Ram Para Melhor Desempenho Do Seu 
Nas: 1gb + 1gb 2gb + 2gb 4gb + 4gb Hdd / Ssd 3,5 Ou 2,5: 12 X Sata 3 6gb/S; Capacidade 
Máxima :120tb (12 Tb Hdd X 10); Capacidade Pode Variar De Acordo Com Os Tipos De Raid; 
Expansão: 04 Portas Usb 3.0 04; Rede Gigabit Ethernet 01; Saída Hdmi 1.4b Fan: 60mm X 2; 
Fonte De Alimentação: 350watts X 02 – Fonte Redundante; Tensão De Alimentação De 
Entrada: 100v A 240v Ac Certificação: Fcc, Ce,Vcci, Bsmi, C-Tick; Sistema Operacional Adm 
2.7 Em Diante Suporta Atualizações De Firmware OnlinE; Sistema Operacional Suportado 
Windows Xp, Vista, 7, 8, 10, Server 2003, Server 2008, Server 2012 Mac Os X 10.6 Em Diante 
Unix, Linux E Bsd; Navegadores Suportados Internet Explore 11 Onwards Firefox ,Chrome 
Safari Microsoft Edge; Virtualização Pronta Para Vmware E Citrix; Protocolos De Rede Cifs 
/ Smb, Smb 2.0 / 3.0, Afp, Nfs, Ftp (Unicode Suportado), Tftp, Webdav, Rsync, Ssh, Sftp, Iscsi 
/ Ip-San, Http, Https, Proxy, Snmp, Syslog; Rede Tcp/Ip (Ipv4 & Ipv6) Jumbo Frame (Mtu) 
Vlan Conexão À Nuvem Compatibilidade Ddns E Ez-Router Suporta Wake-On-Lan (Wol); 
Gerenciamento De Armazenamento Suporte Vários Volumes Com Discos De Reposição Tipo 
De Volume: Disco Único, Jbod, Raid 0, Raid 1, Raid 5, Raid 6, Raid 10 Suporte Para Migração 
Online De Nível Raid; Iscsi Leitura / Gravação (Arquivo De 5 Gb, 1gbe X 1) / Ip-San Metas 
Máximas: 256 Luns Máximos: 256 Versões De Instantâneo Máximo De Um Único Lun: 256 
Máscara De Destino Mapeamento Lun Montagem De Arquivos Iso Suporta Mpio Reservas 
Persistentes (Scsi-3); Segurança Criptografia Aes De 256 Bits Firewall: Impedir O Acesso 
Não Autorizado Notificações De Alertas: E-Mail, Sms Conexões Criptografadas: Https, Ftp 
Sobre Ssl / Tls, Ssh, Sftp, Rsync Sobre Ssh Mecanismo De Criptografia De Hardware 
Incorporado: As70 / 64/63 // 62/61/31/32/10 Series; Dispositivos Externos Suporta 
Dispositivos De Armazenamento Externo Usb / Esata3 Suporte Usb Dongle Wi-Fi Suporte 
Bluetooth Dongle / Speaker Suporte De Impressora Usb Suporte Usb Dac / Ir / Suporte Para 
Teclado / Mouse Cd Rom Drive / Dvd Rom Drive / Blu-Ray Rom; Conteúdo Da Caixa 01 -Cd 
De Instalação 02- Cabo De Alimentação 48 -Parafuso De Cabeça Plana (Para 2,5 Hdd) 48 -
Parafuso De Cabeça Plana (Para 3,5 Hdd) 02 -Cabo Lan Rj-45 (Cat 5e) Peso Bruto: 18,31kg 
Dimensão: 26cm X 59cm X 72cm (Altura X Largura X Comprimento) Ncm: 84717019 Ean: 
4710474830817. MARCA SUGERIDA: INTEL OU DE MELHOR QUALIDADE. 
 
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
5.1 Proceder ao fornecimento do material e ou equipamento e ou execução dos serviços, 
dentro das condições, prazos e preços ajustados na proposta;  
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5.2 Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo setor de compras, cujas reclamações 
se obriga a atender prontamente;  
5.3 Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a 
devida anuência da Prefeitura Municipal de Extrema/MG.; 
5.4 Arcar com todas as despesas diretas e indiretas, decorrentes as obrigações assumidas 
sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Extrema/MG.; 
5.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo da entrega dos materiais/ equipamentos ou execução dos 
serviços;  
5.6 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal de 
Extrema sobre os materiais/ equipamentos ofertados; ou serviços executados. 
5.7 Manter, durante toda execução do presente contrato, todas as condições de habilitação 
exigidas no processo licitatório; 
5.8 Atender a todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua 
contratação, necessários à execução do contrato, inclusive os encargos de natureza 
trabalhista, previdenciário, fiscal, de acidentes de trabalho e outros semelhantes, relativos 
à execução do objeto do contrato; 
5.9 Operar como uma organização completa, independente e sem vínculos com o 
contratante, fornecendo produtos e serviços de comprovada qualidade, sem ônus adicionais 
para o contratante; 
5.10 Não subempreitar o contrato a terceiros, sem prévia comunicação e/ou autorização do 
município;   
5.11 Fornecer equipamentos de qualidade e de primeiro uso, originais, de acordo com as 
exigências e especificações constantes neste Termo de Referência; 
5.12 Fornecer todos os acessórios originais do fabricante dos equipamentos; 
5.13 Entregar os equipamentos acondicionados adequadamente, em caixas lacradas; 
5.14 Responsabilizar-se pela substituição total, na hipótese de se constatar, quando do 
recebimento, os mesmos estiverem em desacordo com as especificações do Edital; 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 
6.1 Prestar à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto do 
contrato, que venham a ser solicitados pela empresa a ser CONTRATADA, necessários à 
prestação dos serviços; 
6.2 Fiscalizar e inspecionar os equipamentos entregues, podendo rejeitá-los, quando estes 
não atenderem as especificações desse Termo de Referência;  
6.3 Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a empresa a ser CONTRATADA, 
de acordo como contrato;  
6.4 Notificar, formal e tempestivamente a empresa a ser CONTRATADA sobre quaisquer 
irregularidades observadas na prestação dos serviços; 
6.5 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa a ser 
CONTRATADA, de acordo com os termos de sua proposta comercial, do contrato e do edital 
da licitação; 
6.6 Solicitar o serviço em conformidade com suas necessidades durante o período de 
contrato. 
 
7. LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO: 

 
7.1 Os serviços deverão ser executados 10 (dez) dias úteis, a partir de envio de autorização 
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de fornecimento. 
7.2 Local: Avenida Delegado Waldemar Gomes Pinto, número 1624, Ponte Nova, Extrema 
MG - setor de Tecnologia da Informação. 
 
8. FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO:  

 
8.1 A fiscalização e gerenciamento do contrato no que se refere a qualidade e regularidade 
da execução e vigência contratual, controle de saldo ficará a cargo do servidor municipal Sr. 
ANTONIO CARLOS APARECIDO NASCIMENTO, Orgão: GERÊNCIA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão.  
 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 
Sigiloso, conforme art. 24 da lei 14.133/2021. 
 
10. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA: 

  
00233-15000000000 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
(02004003.0412600182.036.44905200000.15000000000) e 01100-15000000000 - 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 
(02012001.1312200052.216.33904000000.15000000000) 
 

Extrema, 16 de abril de 2024. 
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APÊNDICE DO ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS: 
 
PAC - nº  2024.1  
 
2. DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO: 
 
03 - Gerência de Tecnologia da Informação. 
 
3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
 
A tecnologia desempenha um papel crucial na operação eficiente e eficaz, assim como na 
entrega de serviços de alta qualidade nos órgãos governamentais. A Prefeitura de Extrema 
reconhece a importância de modernizar e inovar seus processos internos para atender 
rapidamente e de forma eficaz às necessidades da comunidade. Diante desse cenário, torna-
se indispensável estabelecer um registro de preços para materiais de informática, 
garantindo que a prefeitura esteja atualizada em seus recursos tecnológicos e consiga 
atender às demandas existentes. 
 
4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO: 
 
4.1 De acordo com levantamento feito pela equipe de Tecnologia da Informação desta 
prefeitura, segue os requisitos abaixo: 
 
4.1.1 ITEM 01 - DISCO RÍGIDO PARA SERVIDORES NAS DE 10TB 
Número De Compartimentos De Unidade Suportados: 1 A 8 ; Tecnologia Multi-Usuário (Tb 
/ Ano): 180; Sensores De Vibração Rotativa (Rv); Equilíbrio De Dois Planos; Controle De 
Recuperação De Erros; Taxa Máxima De Transferência De Dados Sustentada (Mb / S): 210; 
Velocidade Do Fuso (Rpm): 7200; Cache: 256mb; Confiabilidade / Integridade De Dados: 
Ciclos De Carga / Descarga:  600,000; Erros De Leitura Não Recuperáveis Por Bits Lidos, 
Máx.: 1 Per  10e15; Horário De Funcionamento (Por Ano): 8760; Limite Da Taxa De Carga 
De Trabalho (Wrl) (Tb / Ano): 180; Tempo Médio Entre Falhas (Mtbf) (Horas): 1m; 
Gerenciamento De Energia: - Corrente De Inicialização, Típica (12v, A): 1.8 – Potência 
Operacional Média (W): 6.8; Média Ociosa (W): 4.42; Modo De Espera / Modo De Espera, 
Típico (W):  0.8/0.8; Tolerância De Tensão (5v): ±5%; Tolerância De Tensão (12v): ±10%; 
Ambiente: - Funcionamento (Ambiente, Min): 5- Operação (Caixa Da Unidade, Máx.): 70 - 
Não Operacional (Ambiente, Min): –40 - Não Operacional (Ambiente, Máximo): 70 - Sem 
Halogênio- Choque, Operando / Não Operando: 2ms (Max, Gs):  70/250 - Ocioso (Típico, 
Bels): 2.8 - Funcionamento (Típico, Bels): 3.2; Garantia mínima 01 ano. 
 
4.1.2 ITEM 02 – SERVIDOR PROCESSADOR 1.6 GHZ 
Cpu: processador  1.6 Ghz Quad-Core (Boost De Até 2.24ghz); Mecanismo De Criptografia 
De Hardware Aes-Ni Integrado; Motor De Aceleração De Hardware Formato Suportado: 
H.264 (Avc), H.265 (Hevc), Mpeg-4 Parte 2, Mpeg-2, Vc-1 Memória: 4gb Ddr3l Sodim (2gb 
X2 Máximo 8gb); As Combinações De Módulos De Ram Para Melhor Desempenho Do Seu 
Nas: 1gb + 1gb 2gb + 2gb 4gb + 4gb Hdd / Ssd 3,5 Ou 2,5: 12 X Sata 3 6gb/S; Capacidade 
Máxima :120tb (12 Tb Hdd X 10); Capacidade Pode Variar De Acordo Com Os Tipos De Raid; 
Expansão: 04 Portas Usb 3.0 04; Rede Gigabit Ethernet 01; Saída Hdmi 1.4b Fan: 60mm X 2; 
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Fonte De Alimentação: 350watts X 02 – Fonte Redundante; Tensão De Alimentação De 
Entrada: 100v A 240v Ac Certificação: Fcc, Ce,Vcci, Bsmi, C-Tick; Sistema Operacional Adm 
2.7 Em Diante Suporta Atualizações De Firmware OnlinE; Sistema Operacional Suportado 
Windows Xp, Vista, 7, 8, 10, Server 2003, Server 2008, Server 2012 Mac Os X 10.6 Em Diante 
Unix, Linux E Bsd; Navegadores Suportados Internet Explore 11 Onwards Firefox ,Chrome 
Safari Microsoft Edge; Virtualização Pronta Para Vmware E Citrix; Protocolos De Rede Cifs 
/ Smb, Smb 2.0 / 3.0, Afp, Nfs, Ftp (Unicode Suportado), Tftp, Webdav, Rsync, Ssh, Sftp, Iscsi 
/ Ip-San, Http, Https, Proxy, Snmp, Syslog; Rede Tcp/Ip (Ipv4 & Ipv6) Jumbo Frame (Mtu) 
Vlan Conexão À Nuvem Compatibilidade Ddns E Ez-Router Suporta Wake-On-Lan (Wol); 
Gerenciamento De Armazenamento Suporte Vários Volumes Com Discos De Reposição Tipo 
De Volume: Disco Único, Jbod, Raid 0, Raid 1, Raid 5, Raid 6, Raid 10 Suporte Para Migração 
Online De Nível Raid; Iscsi Leitura / Gravação (Arquivo De 5 Gb, 1gbe X 1) / Ip-San Metas 
Máximas: 256 Luns Máximos: 256 Versões De Instantâneo Máximo De Um Único Lun: 256 
Máscara De Destino Mapeamento Lun Montagem De Arquivos Iso Suporta Mpio Reservas 
Persistentes (Scsi-3); Segurança Criptografia Aes De 256 Bits Firewall: Impedir O Acesso 
Não Autorizado Notificações De Alertas: E-Mail, Sms Conexões Criptografadas: Https, Ftp 
Sobre Ssl / Tls, Ssh, Sftp, Rsync Sobre Ssh Mecanismo De Criptografia De Hardware 
Incorporado: As70 / 64/63 // 62/61/31/32/10 Series; Dispositivos Externos Suporta 
Dispositivos De Armazenamento Externo Usb / Esata3 Suporte Usb Dongle Wi-Fi Suporte 
Bluetooth Dongle / Speaker Suporte De Impressora Usb Suporte Usb Dac / Ir / Suporte Para 
Teclado / Mouse Cd Rom Drive / Dvd Rom Drive / Blu-Ray Rom; Conteúdo Da Caixa 01 -Cd 
De Instalação 02- Cabo De Alimentação 48 -Parafuso De Cabeça Plana (Para 2,5 Hdd) 48 -
Parafuso De Cabeça Plana (Para 3,5 Hdd) 02 -Cabo Lan Rj-45 (Cat 5e) Peso Bruto: 18,31kg 
Dimensão: 26cm X 59cm X 72cm (Altura X Largura X Comprimento) Ncm: 84717019 Ean: 
4710474830817. 
 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO: 
 
Lexpaper comercio de materiais de escritorio informatica e serviços ltda epp 
Extrema paper oficce ltda  
Thiago da Cruz Clemente 
Zefa comercio de eletronicos ltda 
 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
 
De acordo com o descritivo dos itens no Anexo 1. 
 
7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS: 
 
Para essa compra direta, faz-se necessário os seguintes itens: 
 
DISCO RIGIDO PARA SERVIDOR - SECRETARIA  MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO – 15 unidades 
SERVIDOR PROCESSADOR 1.6 GHZ– SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA -  1 unidade 
 
8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
 
Sigiloso, conforme art. 24 da lei 14.133/2021. 
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9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO: 
 
Não aplicável.  
 
10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES: 
 
Não há processos correlatos vigentes. 
 
11. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 
 
Os resultados desejados, conforme já discutidos anteriormente neste estudo, referem-se à 
maior segurança e confiabilidade e, consequentemente, à maior disponibilidade de backups 
e armazenamento de dados, proporcionando maior confiança para os servidores 
executarem seus processos para melhor atendimento à população, que é o objetivo final da 
Prefeitura Municipal de Extrema. 
Destacamos que os princípios orientadores das aquisições públicas estão integrados ao 
propósito mencionado acima, o que proporcionará eficiência, economia e desenvolvimento 
sustentável.  
 
12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIA AO CONTRATO: 
 
Os materiais deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Extrema, no setor de 
Tecnologia da Informação, localizado na Avenida Delegado Waldemar Gomes Pinto - Ponte 
Nova, n° 1624, Extrema - MG, 37640-000.  
A gestão e fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor ANTONIO CARLOS APARECIDO 
NASCIMENTO, da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, setor de 
Tecnologia da Informação.   
Parte superior do formulário 
 
13. IMPACTOS AMBIENTAIS: 
 
13.1 Considerando os possíveis impactos ambientais com a aquisição do objeto deste 
estudo, foram estipuladas as seguintes regras para compra: 
13.1.1 Preferência por produtos de baixo impacto ambiental; 
13.1.2 Não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, 
em como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 
13.1.3 Preferência para produtos reciclados e recicláveis, compatíveis com padrões de 
consumo social e ambientalmente sustentáveis;    
13.1.4 Aquisição de produtos duráveis, reparaveis e que possam ser aperfeiçoados; 
13.1.5 Opção gradativa por produtos mais sustentáveis, com estabelecimento de metas 
crescentes de aquisição, observando-se a viabilidade econômica e a oferta no mercado, com 
razoabilidade e proporcionalidade; 
13.1.6 Adoção de procedimentos racionais quando da tomada de decisão de consumo, 
observando-se a necessidade, oportunidade e economicidade dos produtos a serem 
adquiridos; 
13.1.7 Estabelecimento de margem de preferência para produtos manufaturados e 
serviços nacionais que atendam ás normas técnicas brasileiras; 
13.1.8 Observâncias ás normas técnicas, elaboradas pela ABNT, para aferição e garantia 
da aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança dos 
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materiais utilizados;  
13.1.9 Conformidade dos produtos, insumos e serviços com os regulamentos técnicos. 
Pertinentes em vigor expedidos pelo Inmetro de forma a assegurar aspectos relativos a 
saúde; 
13.1.10 Além das observações acima apontadas para o objeto, e de forma a mitigar ainda 
mais os impactos ambientais quando do descarte dos resíduos, este regional efetivou um 
Acordo Técnico de Cooperação entre a OSPIC Moradia e Cidadania, para coleta seletiva e 
destinação ambientalmente adequada.       
 
14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
 
A aquisição dos materiais para os setores da Prefeitura de Extrema é altamente viável, pois 
oferece atualização tecnológica constante, flexibilidade, segurança, confiabilidade e 
contribui para a sustentabilidade. Além disso, adquirir esses itens de forma otimizada, 
alinhada às necessidades e promovendo a produtividade, reflete a responsabilidade da 
administração em modernizar processos e serviços de maneira eficaz. 
 
Extrema-MG, 16 de abril de 2024. 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

À 
Prefeitura Municipal de Extrema 
Departamento de Licitação 
 
Propomos a execução do objeto, conforme quadro a seguir e processo 
licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 000074/2024. 
Item 
 
Item SICAM Descrição Qtde Unidade Marca/Modelo Valor Global do Lote 

 
O preço contido nesta proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, 
encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto constante no edital e anexos, do processo 
licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 000074/2024. 
 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentação. 
 

DADOS DA EMPRESA PROPONENTE: 

Razão Social:                                                                                        CNPJ sob nº:  

Endereço Completo:                                                                              Fax: 

Telefone:                                                                                                E-mail: 

Dados Bancários: 

Inscrição Estadual nº: 

Inscrição Municipal nº: 

 
 
 

Local e data. 
 

___________________________ 
Empresa Proponente 

Representante legal da empresa 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES 

PROCESSO Nº 000168/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000074/2024 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA - MG COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ n. ------------------------, sediada na Rua ----------
----------------------------, n. -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município ----------------
---------, por seu representante legal abaixo assinado para fins do disposto no inciso I do art. 63 da 
Lei n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, que: 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

(  ) que a integralidade dos custos constantes da proposta compreende o atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituiça o Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenço es coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

( ) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaça o no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorre ncias posteriores 

(  ) que esta  ciente e concorda com as condiço es contidas no edital e seus anexos 

(  ) que na o emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e na o emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiça o de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituiça o 

(  ) que inexiste no quadro da empresa, de so cios ou empregados com ví nculo de parentesco em linha 
reta, colateral ou por afinidade ate  o terceiro grau, ou, ainda, que sejam co njuges ou companheiros 
de ocupantes do quadro deste O rga o licitante, nos cargos de direça o, gere ncia, chefia 

Se couber, tambe m declara que: 

(  ) que cumpre as exige ncias de reserva de cargos para pessoa com deficie ncia e para 

reabilitado da Previde ncia Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 

(  ) se organizado em cooperativa declara, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 
da Lei nº 14.133, de 2021 

(  ) se enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa declara, 
ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

 

Local e data 

Nome e Assinatura do representante legal 

Carimbo de CNPJ da empresa: 
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ANEXO IV - MODELO DE ATESTADO DE CAPACITAÇÃO 
 

 

Atestamos para fins de participação em licitações, a quem possa interessar, que a 

empresa ......................., CNPJ........................ , localizada à Rua.................nº.........bairro..................., 

neste município, já forneceu (descrever o objeto fornecido suficientemente detalhado, 

para permitir a caracterização das atividades desenvolvidas, objeto do edital), de 

forma satisfatória, atendendo as especificações exigidas, onde cumpriu com todos os 

compromissos assumidos, inclusive, quanto ao prazo e à qualidade dos materiais e/ou 

serviços fornecidos, e que até esta data não consta em nossos Registros, nenhum ato que 

macule ou desabone sua idoneidade, motivo pelo qual está apto a se candidatar à execução 

do objeto do presente certame.  

 

 

Local e data 

Nome da empresa/CNPJ 

Nome e Assinatura do Representante 

 

 

 

 

 

OBS: O MODELO DE ATESTADO DISPONIBILIZADO PELO MUNICÍPIO, É UM 

DOCUMENTO SUGESTIVO, PODENDO A SUA FORMATAÇÃO SER ALTERADA PELO 

EMITENTE, DESDE QUE AS INFORMAÇÕES CONSTANTES ATENDAM AS EXIGÊNCIAS DO 

EDITAL 
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ANEXO V - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA - MG 

CNPJ: 18.677.591/0001-00 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N.º <TERMO_CONTRATO_NUMERO> 

 
PROCESSO Nº 000168/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000074/2024 
 
O MUNICÍPIO DE EXTREMA, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede administrativa na Av. Delegado Waldemar Gomes Pinto nº 1.624, Bairro 
Ponte Nova, Extrema - MG., devidamente inscrita no C.N.P.J./MF, sob o nº 18.677.591/0001-
00, neste ato representado, na forma de sua Lei Orgânica, pelo Ordenador de Despesas do 
Município, nomeado pelo Decreto nº 3.138 de 08 de março de 2017, Art. 2º, inciso I, Sr. 
Tailon Alexand de Camargo, Servidor Público Efetivo,  CPF 760.649.566-15, Carteira de 
Identidade MG-4.670.665 - SSP - MG, endereço administrativo, Av. Del. Waldemar Gomes 
Pinto nº 1624 - Bairro Ponte Nova - Extrema - MG - CEP: 37640-000, a seguir denominada 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), 
considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 000074/2024, 
na forma ELETRÔNICA, RESOLVE registrar os preços da  empresa 
<TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_NOME>, inscrita sob o CNPJ nº 
<TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_CPF_CNPJ>, situada à 
<TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_ENDERECO>, representada pelo Sr.(a) 
<TERMO_CONTRATO_REPRESENTANTE_NOME> portador do CPF Nº 
<TERMO_CONTRATO_REPRESENTANTE_CPF> e carteira de identidade nº 
<TERMO_CONTRATO_REPRESENTANTE_RG>,  indicada e qualificada nesta ATA, de acordo 
com a classificação por ela alcançada e na quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE SERVIDOR 
E DISCO RÍGIDO.., especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo do edital 
de Licitação que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 
sido registrados, independentemente de transcrição. 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
2.1.  O valor total da Contratação é de R$ <TERMO_CONTRATO_VALOR> 
(<TERMO_CONTRATO_VALOR_EXTENSO>). 
2.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 
de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem relacionada no Anexo desta Ata.  
2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como Anexo a esta Ata. 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Extrema. 
3.2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1.  Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 
4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir 
à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 
requisitos: 
4.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.2.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.2.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
4.5.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
4.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não 
estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 
4.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, 
não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços terá seu início em 
<TERMO_CONTRATO_DATA_VIGENCIA_INICIAL> até 
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<TERMO_CONTRATO_DATA_VIGENCIA_FINAL>, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.1.3.   As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos no orçamento (dotação): 
<TERMO_CONTRATO_DOTACOES_ORCAMENTARIAS_FICHA_FONTE> 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 
95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou 
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no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
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penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 
registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 
do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 
ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
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contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 
11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 
redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por 
meio do remanejamento. 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 
e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 
a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se 
tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, 
ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
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de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 
para cancelamento do registro do fornecedor. 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 002 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 
aos demais órgãos participantes (se houver). 

 
 
 
 

<TERMO_CONTRATO_DATA_PUBLICACAO> 
 
 

______________________________ 
Tailon Alexand de Camargo 

Ordenador de Despesas 
Decreto nº 3.138 de 08 de março de 2017 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA 
AV. DELEGADO WALDEMAR GOMES PINNNTO, 1624, BAIRRO PONTE NOVA, 

EXTREMA, CEP 37642-210 
FONE: (35) 3435-4307 CNPJ: 18.677.591/0001-00 

APÊNDICE DO ANEXO V - CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 

itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

Item Descrição Marca/Modelo Unid Qtde Máxima Qtde Mínima Valor Unitário Prazo garantia ou validade 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

proposta original: 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

Item Descrição Marca/Modelo Unid Qtde Máxima Qtde Mínima Valor Unitário Prazo garantia ou validade 
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